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Senhores Acionistas,
A Administração da Bari Companhia Hipotecária (“Hipotecária”), instituição fi nanceira especiali-
zada em crédito imobiliário, em consonância com as disposições legais e estatutárias, apresenta 
o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o Relatório 
dos Auditores Independentes, KPMG Auditores Independentes, referentes ao semestre fi ndo em 
31 de dezembro de 2020.
As suas atividades estão reguladas, prioritariamente, pelas Resoluções CMN nº 2.122/94 e nº 
4676/2018 , tendo como principal campo de negócio os créditos imobiliários, representados, em 
especial, por: a) fi nanciamentos para aquisição de imóveis; b) compra de recebíveis imobiliários; 
e c)  operações creditícias com lastros em bens imóveis (“home equity”), todos com vinculação 
mediante o instituto de alienação fi duciária.
A Hipotecária integra o Conglomerado Prudencial Bari, liderado pelo Banco Bari de  Investimentos 
e Financiamentos S.A., e suas operações/resultados constam do respectivo balanço consolida-
do, na forma da regulamentação em vigor. 
Destaques Operacionais
Abaixo,  informamos os saldos apurados de seus principais indicadores , de forma comparativa, 
com o exercício anterior, a demonstrar o expressivo crescimento no período sob apreço:
Período Dezembro/2020 Dezembro/2019
Carteira (R$ Mil) 431.576 444.875
PL  (R$ Mil) 64.358 36.918
Lucro (R$ Mil) 29.099 9.606
LCI  (R$ Mil) 378.608 370.434
Contexto Econômico-Financeiro
Nada obstante o cenário recessivo do semestre, em decorrência dos efeitos na economia da 
pandemia (Covid-19), a Hipotecária soube, ainda que de forma conservadora, administrar as 
difi culdades que se apresentaram, atendendo pleitos dos clientes em renegociações de créditos, 
com demandas para tanto abaixo das previsões iniciais, e  mantendo em funcionamento as 
diversas áreas operacionais. Para alcançar esses objetivos, contou com signifi cativa parcela 
do quadro funcional atuando em regime de “home offi ce”, com produtividade que superou as 
expectativas. Ao fi nal do exercício, detectamos sinais positivos de recuperação do segmento de 
construção civil, que nos levaram a projetar para menor tempo do que conjecturado uma evolu-
ção ainda mais positiva de nossas operações. Corrobora com esta visão a queda do processo 
infl acionário e as reduções da taxa Selic, fatores incentivadores de expansão das operações e 
de atratividade para os clientes na tomada de créditos.  
Ambiente Digital
A Hipotecária também deu passos importantes na esfera digital, o que alavancou seus negócios, 
trazendo economias processuais e agilidade nos exames de propostas de concessões credití-
cias. O Conglomerado vem investindo em melhorias tecnológicas, agregando, paulatinamente, 
novos produtos à área digital, com o que se projeta alcançar novas categorias de clientes e maior 
volume de transações. 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2020

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Valores expressos em reais - R$ mil, exceto se indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

1 Contexto operacional
A Bari Companhia Hipotecária (“Companhia”), controlada pelo Banco Bari de Investimentos e 
Financiamentos S.A. (99%), foi constituída em 16 de maio de 2011 na forma de sociedade anônima de 
capital fechado, estando autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil a partir de 27 de setembro de 
2011 tendo iniciado suas operações em 10 de janeiro de 2012. Está localizada na Av. Sete de Setembro, 
nº 4781, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil.
A Companhia, integrante do Sistema Financeiro de Habitação, tem por objetivo a realização de fi nancia-
mentos para: a) aquisição, produção, reforma ou comercialização de imóveis residenciais ou comerciais 
e lotes urbanos; b) conceder empréstimos e fi nanciamentos garantidos por alienação fi duciária de bens 
imóveis, com destinação diversa da que se refere o item anterior; c) repassar recursos destinados ao fi nan-
ciamento da produção ou da aquisição de imóveis residenciais ou comerciais, bem como todas as demais 
operações ativas, passivas e acessórias a que estão legalmente autorizadas às instituições da espécie. 
Impactos da pandemia nas demonstrações fi nanceiras 
A declaração da pandemia da COVID-19 desencadeou severas medidas restritivas por parte de autorida-
des governamentais no mundo todo, a fi m de tentar controlar o surto, resultando em medidas restritivas 
relacionadas ao fl uxo de pessoas, incluindo quarentena e lockdown, restrições a viagens e transportes pú-
blicos, fechamento prolongado de locais de trabalho, interrupções na cadeia de suprimentos, fechamento 
do comércio e redução de consumo de uma maneira geral pela população. 
No Brasil, alguns estados e municípios, incluindo das localidades em que a Companhia possui maior atu-
ação, seguiram essas providências, adotando medidas para impedir ou retardar a propagação da doença, 
como restrição à circulação e o isolamento social, que resultaram no fechamento de shoppings, áreas 
de grande circulação, parques e demais espaços públicos. Além disso, essas medidas infl uenciaram o 
comportamento da população em geral, resultando na acentuada queda ou até mesmo na paralisação 
das atividades de companhias de diversos setores, bem como na redução drástica de consumo e geração 
de renda 
Desde o início da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), a Companhia manteve reserva de caixa, 
para honrar com suas obrigações, não tendo necessidade de captação adicional no mercado ou através de 
aumento de capital. A Companhia promoveu as renegociações, com prorrogação de prazo de pagamento 
de parcelas, e alguns casos concedeu carência, para aqueles clientes que tiveram impacto direto com a 
pandemia. Mesmo diante desse cenário, não observou-se impactos relevantes nos índices de inadimplên-
cia por conta da pandemia, até o encerramento do exercício de 2020.
A Bari Hipotecária mantém a preocupação com a saúde dos seus colaboradores, clientes e fornecedores, 
bem como a continuidade das operações de maneira segura.Por este motivo, decidimos adotar o trabalho 
de forma hibrida, sendo alguns dias da semana trabalho nas dependências da Companhia e outros em 
home offi ce, para os colaboradores que estejam no grupo de risco, o trabalho está sendo integralmente 
home offi ce,.estabelecendo  todos os protocolos de segurança sanitária instituídos pelos órgãos de saúde, 
diante da disseminação do vírus.
Adicionalmente, o cenário e resultados a partir do segundo semestre de 2020, foi diferente do já vidido 
no semestre anterior, e surpreendeu positivamente, as expectativas que o setor bancário. As ações que 
a administração havia tomado para o início da pandemia, foi revista principalmente para a  retomada da 
geração de operação de crédito. Com as medidas adotadas pelo Governo Federal com o redução a zero a 
alíquota do IOF e com a SELIC abaixo de 2%, contribuiu para o setor / produto imobiliário.
2 Apresentação e base de elaboração das demonstrações fi nanceiras
a. Base de elaboração das demonstrações fi nanceiras 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil – Bacen, adaptadas às normas do Banco Central do Brasil (BACEN) através dos critérios 
estabelecidos no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e de outros 
regulamentos dessa Instituição e em consonância com a Lei das Sociedades por Ações, inclusive com as 
alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09.
As demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2020 da Companhia, estão sendo apresentadas 
com as alterações advindas da Resolução BCB nº 2/2020. O principal objetivo dessas normas é trazer 
similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações fi nanceiras  de acordo com as normas 
internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards - IFRS. As principais altera-
ções implementadas por essas normas foram: as contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por 
ordem de liquidez e exigibilidade (não adotado pela Companhia); os saldos do Balanço Patrimonial do 
período estão apresentados comparativamente com o do fi nal do exercício social imediatamente anterior 
e as demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício social anterior para 
as quais foram apresentadas; inclusão da Demonstração do Resultado Abrangente, bem como, adoção 
das novas nomenclaturas. 
Apresentação dos saldos comparativos
Para melhor apresentação e comparabilidade nestas Demonstrações Financeirias, os saldos comparativos 
refl etem essas mudanças na apresentação destas. Ressaltamos que esses ajustes se referem substan-
cialmente a reclassifi cações e grupamentos de contas nas demonstrações fi nanceiras, e não impactam o 
lucro líquido e nem o patrimônio líquido.
O quadro abaixo apresenta as reclassifi cações feitas no Balanço Patrimonial, advindas da Resolução CMN 
nº 4.720/19 e da Resolução BCB nº 2/20.:

Balanço Patrimonial
Saldo 

Anterior
Reclas-

sifi cação
Saldo 
Atual

 

Disponibilidades 452 - 452 Disponibilidades

Aplicações interfi nanceiras de liquidez 24.410 - 24.410
Aplicações interfi nanceiras de 
liquidez

Operações de crédito 444.485 - 445.724 Operações de crédito

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8.479) - (8.479)
 Provisão para perda esperada 
associada ao risco de crédito

Outros créditos 9.814 (8.106) 1.708 Outros ativos fi nanceiros
Créditos Tributários - 8.106 8.106 Créditos Tributários
Outros valores e bens 13.329 - 13.329 Outros ativos
Outros valores e bens 14.261 - 14.261 Outros ativos
Provisão para desvalorização (932) - (932) Provisão para redução ao valor recuperável
Total do Ativo 488.599 - 488.599 Total do Ativo
Além dessas alterações, foram incluídos novos subtotais: (i) Intrumentos fi nanceiros – no ativo; e (ii) depósi-
tos e demais instrumentos fi nanceiros – no passivo.
Nas demonstrações do resultado e demonstrações dos fl uxos de caixa, as únicas alterações no período 
comparativo foi a denominação de “provisão para crédito de liquidação duvidosa” que passou a ser “provisão 
para perda esperada associada ao risco de crédito”
b. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir destas estimativas. As revisões das es-
timativas e premissas são de forma continua e reconhecidas prospectivamente. As informações sobre as 
incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem risco signifi cativo de resultar em um ajuste 
material nos exercícios seguintes estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
(a) Nota explicativa 3.d e 6c – critério de provisionamento: mensuração para perda esperada associada 
ao risco de crédito;
A administração declara que preparou as demonstrações fi nanceiras no pressuposto de continuidade dos 
negócios e que as divulgações realizadas nas demonstrações fi nanceiras da Companhia, evidenciam todas 
as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira 
consistente entre os períodos.
Estas demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Diretoria em reunião 18 de Março de 2021.
c. Moeda funcional
Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todas as demonstrações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma.
3 Principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia na elaboração das demonstrações fi nanceiras são:
a. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, estão representados por di-
nheiro em caixa e depósitos em instituições fi nanceiras, incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações 
interfi nanceiras de liquidez com prazo de até 90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e 
estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor de mercado.
Entre os recursos disponíveis com essas características, são classifi cados como equivalentes de caixa so-
mente aqueles recursos mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e 
não para investimento ou outros fi ns.
As aplicações interfi nanceiras de liquidez são registradas ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável.
b. Apuração do resultado
O regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os rendimentos, encargos e 
variações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas ofi ciais, “pro rata” dia, incidentes sobre 
ativos e passivos atualizados até a data do balanço.
c. Instrumentos fi nanceiros
Os títulos e valores mobiliários, conforme determinado pela Circular BACEN nº. 3.068/2001, foram classifi -
cados na seguinte categoria, de acordo com a intenção da Administração em mantê-lo até seu vencimento 
ou vendê-lo antes dessa data:
• Títulos disponíveis para a venda: Compreendem os títulos e valores mobiliários avaliados pelo valor de 
aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e, quando aplicável, ajustados pelos 
seus respectivos valores de mercado, em contrapartida à destacada conta do patrimônio líquido denominada 
“Ajustes com títulos e valores mobiliários”, líquido dos efeitos tributários. Quando esse título e valor mobiliário 
é realizado, o ganho ou a perda acumulada no patrimônio líquido é transferido para o resultado.
• Títulos mantidos até o vencimento: Compreendem os títulos e valores mobiliários para os quais a 
Administração possui a intenção e a capacidade fi nanceira de mantê-los até o vencimento, sendo contabilizados 
ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações contábeis.
• Títulos para negociação: compreendem os títulos adquiridos com a intenção de serem ativa e frequente-
mente negociados, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período.
• Instrumentos fi nanceiros derivativos (ativos e passivos)
As operações com derivativos, representadas por operações de swap, são contabilizadas no balanço, e os 
valores-base dos respectivos contratos são contabilizados em contas de compensação. Os ajustes desses 
contratos de swap são apurados diariamente por tipo de ativo e os respectivos vencimentos são reconheci-

dos no resultado do período, seja semestre e/ou exercício. 
A metodologia aplicada para mensuração do valor de mercado (valor provável de realização) dos instrumen-
tos fi nanceiros derivativos é baseada no cenário econômico e nos modelos de precifi cação desenvolvidos pela 
Administração, que incluem a captura de preços médios praticados no mercado, os dados divulgados pelas 
diversas associações de classe e as bolsas de valores, mercadorias e futuros, aplicáveis à data-base do ba-
lanço. Assim, quando da efetiva liquidação fi nanceira desses itens, os resultados poderão vir a ser diferentes 
dos estimados.
• Operações de crédito, depósitos, captações no mercado aberto e recursos de aceites e emissão 
de títulos
As principais operações de crédito da Companhia são compostas por fi nanciamentos imobiliários, sendo 
classifi cados como habitacionais e empreendimentos.
As operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate/liquidação, e as receitas e as 
despesas correspondentes a períodos futuros são registrados em conta redutora dos respectivos ativos e 
passivos. As operações com taxas pós-fi xadas estão atualizadas até a data do balanço.
d. Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito
As operações de crédito são classifi cadas nos respectivos níveis de risco, observados:(i) os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 CMN, que requer a sua classifi cação em nove níveis, sendo “AA” 
(risco mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco.
A provisão para perda esperada associada ao risco de crédito foi constituída nos termos da Resolução no 
2.682/99 e nº 2.697/00, do CMN, em montante julgado sufi ciente para cobrir eventuais perdas na realização 
de créditos a receber, levando-se em consideração a análise das operações em atraso e dos riscos especí-
fi cos apresentados por cliente. 
Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os 
riscos específi cos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmente, tam-
bém são considerados os períodos de atraso defi nidos na Resolução no 2.682/99, do CMN, para atribuição 
dos níveis de classifi cação dos clientes da seguinte forma:
É considerada a contagem em dobro para os contratos com prazos vincendos superiores há 36 meses, 
conforme permitido pela Resolução no 2.682/99, do CMN.
As operações em atraso classifi cadas na carteira de operações de crédito com o nível “H” permanecem nes-
sa classifi cação por seis meses. Após são baixadas para prejuízo e controladas em contas de compensação 
por, no mínimo, cinco anos.
As operações de crédito contratadas com clientes cuja responsabilidade total seja de valor inferior a R$50 
(cinquenta mil reais) são classifi cadas, em forma descendente, a partir do nível “A”, conforme critérios da 
Resolução 2.697/00 CMN.
As renegociações de operações de crédito, que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em 
contas de compensação, são classifi cadas como nível “H” e as eventuais receitas provenientes da renego-
ciação somente são reconhecidas quando efetivamente recebidas. Quando houver amortização signifi cativa 
da operação ou quando novos fatos relevantes justifi carem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassifi cação da operação para categoria de menor risco.
As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, 
somente são reconhecidas como receita, quando efetivamente recebidas.
Adicionalmente , o Conselho Monetário Nacional, por intermédio da Resolução nº 4.803 de 09/04/2020, 
que dispõe sobre os critérios para a mensuração da provisão para perda esperada associada ao risco de 
crédito das operações renegociadas, devido a pandemia da Covid-19, permitindo às instituições fi nanceiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, reclassifi car para o nível em que es-
tavam classifi cadas no dia 29 de fevereiro de 2020, as operações renegociadas no período de 1º de março a 
30 de setembro de 2020, nos termos do § 3º do art. 8º da Resolução nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999.
e. Outros ativos
Correspondem, basicamente, a bens não de uso próprio e despesas antecipadas. Os bens não de uso 
referem-se a imóveis disponíveis para venda e as despesas antecipadas correspondem a benefícios que 
ocorrerão em períodos futuros
f. Ativo imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades 
ou exercidos com essa fi nalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios 
e controles dos bens da Companhia.
É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo 
método linear, mediante as aplicações das seguintes taxas anuais fi xadas por espécie de bens. O saldo 
contábil do imobilizado não supera seu provável valor de recuperação e foi submetido a teste de impairment. 
As taxas de depreciação anuais são:
 Taxa - %
Equipamentos de informática 20% 
Móveis, utensílios e equipamentos de uso 10% 
Sistema de transporte 20% 
g. Ativo intangível
Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 
Companhia ou exercidos com essa fi nalidade. Os ativos intangíveis com vida útil defi nida são geralmente amor-
tizados de forma linear no decorrer de um período estimado de benefício econômico, os quais estão demonstra-
dos pelo custo de aquisição, ajustado por amortizações acumuladas, com taxas anuais como segue:
 Taxa - %
Gastos de aquisição e desenvolvimento de software 20% e 25%

Ativo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 136.432 139.935

Disponibilidades 4 216 452
Instrumentos fi nanceiros 124.868 127.944
Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos 30.976 27.687

   Aplicações interfi nanceiras de liquidez 4 16.850 24.410
   Títulos e valores mobiliários - disponiveis para venda 5.a 14.126 -
   Títulos e valores mobiliários - mantidos para negociação 5.b - 3.277

Operações de crédito 6 93.892 100.257
  Operação de crédito - Setor privado 6.a.b 97.547 103.392
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.c (3.655) (3.135)

Outros ativos fi nanceiros 7 1.039 1.342
Outros ativos 8 10.309 10.197

Outros ativos 11.197 10.900
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (888) (703)

Não circulante 337.668 348.664
Realizável a longo prazo 336.571 347.743

Operações de crédito 6 327.064 336.139
  Operação de crédito - Setor privado 6.a.b 334.029 341.483
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.c (6.965) (5.344)

Créditos tibutários 18.c 6.315 8.106
Outros ativos fi nanceiros 7 940 366

Outros ativos fi nanceiros 2.015 1.411
  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (1.075) (1.045)

Outros ativos 8 2.252 3.132
 Outros ativos 2.967 3.361

  Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito (715) (229)
Permanente 1.097 921

Imobilizado de uso 334 400
Outras imobilizações de uso 572 554
(Depreciações acumuladas) (238) (154)

Intangível 763 521
Ativos intangíveis 938 628
(Amortização acumulada) (175) (107)

Total do ativo 474.100 488.599

Passivo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 111.112 242.364

Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros - 40.386
Depósitos - 40.386

Depósitos Interfi nanceiros  9.a - 40.386
Recursos de aceites e emissão de títulos  9.b 86.666 170.613

Recursos de letras de imobiliárias, hipotecarias de crédito e similares 86.666 170.613
Instrumentos Financeiros Derivativos - 2.430

Instrumentos Financeiros Derivativos - 2.430
Outras obrigações 24.446 28.935

Cobrança e arrecadação de títulos assemelhados 6 139
Sociais e estatutárias 2.456 1.495
Fiscais e previdenciárias 10 12.105 4.056
Diversas 11 9.879 23.245

Não circulante 298.630 209.317
Exigível a longo prazo 298.630 209.317

Recursos de aceites e emissão de títulos  9.b 291.942 199.821
Recursos de letras de imobiliárias, hipotecarias de crédito e similares 291.942 199.821

Outras obrigações 6.688 9.496
Fiscais e previdenciárias 10 - 2.282
Diversas 11 6.688 7.214

 Patrimônio Líquido 13 64.358 36.918
Capital

De Domiciliados no país 13.a 31.700 20.000
Aumento de capital - 11.700
Reservas de lucros 13.b.c 32.659 5.218
Ajustes de titulos e valores mobiliários a valor de mercado (1) -

Total do passivo 474.100 488.599

Nota 2º Semestre/ 2020 31/12/2020 31/12/2019
Receitas da intermediação fi nanceira 57.425 102.287 70.644

Operações de crédito 57.585 102.620 70.287
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 5.c (158) (111) 1.274
Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos 5.c (2) (222) (917)

Despesas da intermediação fi nanceira (17.786) (32.102) (29.898)
Operações de captação no mercado 9.c (15.690) (26.422) (25.484)
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 6.c (2.096) (5.680) (4.414)

Resultado bruto da intermediação fi nanceira 39.639 70.185 40.746
Outras receitas/despesas operacionais (12.928) (26.112) (26.199)

Receita de prestação de serviços 15 888 3.049 2.846
Despesas de pessoal (1.697) (4.243) (5.130)
Outras despesas administrativas 16 (10.153) (21.828) (21.594)
Despesas tributárias 17 (1.919) (3.704) (2.298)
Outras receitas operacionais 704 1.454 1.443
Outras despesas operacionais (751) (840) (1.466)

Resultado operacional 26.711 44.073 14.547
Resultado antes da tributação sobre o lucro 26.711 44.073 14.547
Imposto de renda e contribuição social 18 (8.781) (14.974) (4.941)

Provisão para Imposto de renda (4.419) (9.561) (4.575)
Provisão para Contribuição social (1.747) (3.622) (1.751)
Ativo fi scal diferido 18.c (2.615) (1.791) 1.385

Lucro Líquido 17.930 29.099 9.606
Quantidade de ações 31.700 31.700 31.700
Lucro ações 0,5656 0,9179 0,3030
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Especial Lucros Total
Saldos em 01 de janeiro de 2019 10.000 - 1.533 18.232 - - 29.765
Aumento de capital 10.000 11.700 - (21.700) - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 9.606 9.606
Destinações:
    Constituição de reserva legal 14.d.1 - - 481 - - (481) -
    Dividendos propostos 14.d.1 - - (700) - (547) (1.247)
    Dividendos pagos 14.d - - (1.206) - - (1.206)
    Constituição de reserva especial de lucros - -  8.578 - (8.578) -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.000 11.700 2.014 3.204 - - 36.918
Mutações do período (10.000) (11.700) (481) 15.028 - - (7.153)
Saldos em 01 de julho de 2020 31.700 - 2.572 13.815 - - 48.087
Ajustes de avaliação patrimonial - - - - (1) - -
Lucro líquido do semestre - - - - - 17.930 17.930
Destinações:
    Constituição de reserva legal 14.d.1 - - 897 - - (897) -
    Dividendos propostos 14.d.1 - - - - - (1.659) (1.659)
    Constituição de reserva especial de lucros - - - 15.374 - (15.374) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 31.700 - 3.469 29.189 (1) - 64.359
Mutações do período - - (897) (15.374) 1 - (16.272)
Saldos em 01 de janeiro de 2020 20.000 11.700 2.014 3.204 - - 36.918
Ajustes de avaliação patrimonial - - - - (1) (1)
Aumento de capital 11.700 (11.700) - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 29.099 29.099
Destinações:
    Constituição de reserva legal 14.d.1 - - 1.455 - - (1.455) -
    Dividendos propostos 14.d.1 - - - - - (1.659) (1.659)
    Constituição de reserva especial de lucros - - - 25.986 - (25.986) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 31.700 - 3.469 29.190 (1) - 64.359
Mutações do período (11.700) 11.700 (1.455) (25.986) 1 - (27.441)

2º Semestre 2020 2020 2019
Lucro Líquido do período 17.930 29.099 9.606
Itens que podem ser subsequentemente reclassifi cados para o resultado (1) (1) -

Títulos e valores mobiliários disponivéis para venda (2) (2) -
Imposto de renda e contribuição social 1 1 -

Resultado abrangente total 17.929 29.098 9.606

Nota 2° Sem. 2020 2020 2019
Lucro líquido do semestre / exercício 17.930 29.099 9.606
Atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 71 188 92
Resultados com derivativos 2 222 4.286
Provisão para perda esperada associada ao risco de crédito 2.096 5.680 4.414
Provisão/(Reversão) para outros créditos diversos 30 30 1.045
Provisão/(Reversão) para outros valores e bens 888 888 (180)
Reversão Depreciação e amortização (36) (36) -
Provisão/(Reversão) para riscos cíveis (81) (81) -
Provisão para imposto de renda e contribuição social correntes 6.166 13.020 6.326
Imposto de renda e contribuição social - diferido 2.615 1.955 (1.385)
Participação dos empregados 120 329 401

(Aumento) / redução nos ativos operacionais:
TVM e instrumentos fi nanceiros derivativos (138) (10.849) 22.882
Operações de crédito 12.955 9.760 (107.434)
Outros créditos (491) (301) (1.265)
Outros valores e bens (277) (120) (3.822)

Aumento / (redução) nos passivos operacionais:

Depósitos interfi nanceiros (18.089) (40.386) 30.181
Recursos de letras de crédito imobiliário (25.022) 8.174 55.277
Instrumentos fi nanceiros derivativos (1.499) (2.432) (4.994)
Cobrança e arrecadação de títulos assemelhados 6 (133) 93
Obrigações sociais e estatutárias (107) (818) (440)
Obrigações fi scais e previdenciárias (552) 357 (6.507)
Outras obrigações (231) (13.811) 11.594
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (2.097) (7.583) (2.165)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais (5.741) (6.848) 18.005
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adições ao imobilizado - (18) (256)
Adições ao intangível (37) (310) (432)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (37) (328) (688)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Pagamento de dividendos 13.d - (620) (2.114)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento - (620) (2.114)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (5.778) (7.796) 15.203
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/ exercício 4 22.844 24.862 9.659
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do semestre/ exercício 4 17.066 17.066 24.862

Demonstração do resultado abrangente Exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 

2020 (Valores expressos em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras
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